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Aviso de Audiência Pública n.º 004/2024 - ADASA/SGE Brasília-DF, 06 de agosto de 2024.

 

AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2024

 

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO
DISTRITO FEDERAL – ADASA, no uso das atribuições regimentais, de acordo com o que estabelece
o ar6go 28  da Lei nº 4.285, de 26 de dezembro de 2008 e conforme deliberação da Diretoria
Colegiada, constante no processo SEI nº 00197-00001764/2020-13, COMUNICA:

 

Aos usuários, agentes e demais interessados na temática de recursos hídricos, que a Adasa realizará a
Audiência Pública nº 004/2024, na modalidade presencial.

 

A Audiência Pública poderá ser transmi6da, ao vivo, por meio de videoconferência e a gravação do
evento será disponibilizada no site da Adasa (www.adasa.df.gov.br) na parte "Audiências Públicas em
andamento" AP-004/2024.

 

OBJETIVO:  obter subsídios e informações adicionais referente a minuta de resolução que Dispõe
sobre o Marco Regulatório da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Extrema, localizada no Distrito Federal.

 

DATA: 11 de setembro de 2024, com início às 14 horas.

 

LOCAL: Sede da Emater no núcleo rural Rio Preto na DF 320, Km 10,

 

ENVIO DE CONTRIBUIÇÕES ESCRITAS: pelo endereço eletrônico CP-004-2024@adasa.df.gov.br, até
as 18 horas do dia 20/09/2024.

 

DOCUMENTOS: A presente Audiência Pública é realizada para fins de complementar a Consulta
Pública em andamento (CP-004-2024), de mesma temá6ca desta Audiência. A minuta de resolução e
os documentos que a fundamentam ficarão disponibilizados no site da Adasa
(www.adasa.df.gov.br) na parte "Consultas Públicas em andamento" Consulta Pública CP-004-2024.  
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GRAVAÇÃO: O evento será gravado e a gravação será disponibilizada na mesma página da audiência.

 

INFORMAÇÕES: 3961-4900 ou www.adasa.df.gov.br.

 

 

RAIMUNDO RIBEIRO

 

Documento assinado eletronicamente por RAIMUNDO DA SILVA RIBEIRO NETO - Matr.0278290-
1, Diretor(a)-Presidente da Agência Reguladora de Águas,Energia e Saneamento Básico do
Distrito Federal, em 06/08/2024, às 12:22, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 147770809 código CRC= A9065E67.
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da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal,
com competência prevista no art. 1º do Decreto nº 35.224, de 13 de março de 2014, que
dá nova redação ao art. 29, aos incisos III, V e ao parágrafo 2º, do Decreto nº 29.590, de
09 de outubro de 2008, bem como considerando o disposto no art. 7º do Decreto nº
36.339, de 28 de janeiro de 2015, e LUIZ FELIPE TRINDADE ALMEIDA, brasileiro,
bancário, portador do RG n° 1.874.*** expedida pela SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob
o nº 235.627.90****, na qualidade de proprietário. Cláusula Segunda – Do Procedimento
O presente Termo obedece aos termos da Justificativa de Inexigibilidade de Licitação
(Documento SEI nº 147284890), da Lei Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008,
do Decreto nº 29.590/2008 e da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Cláusula Terceira
– Do Objeto O Contrato tem por objeto a Concessão de Direito Real de Uso da área
contígua ao imóvel do Lote n° 02, destinado a Comércio, da Entre Quadras - EQ- 03/04
(Quadras Econômicas), Estrada Parque Taguatinga - EPTG, matriculado sob o 15.158 no
Cartório do 4º Ofício do Registro de Imóveis do Distrito Federal, de forma não onerosa
com fulcro no inciso III "b" do art. 4º da Lei Complementar nº 755, de 28 de janeiro de
2008, para utilização de 43,20m² em nível de Espaço Aéreo para Varanda e Expansão de
Compartimento, conforme Atestado de Habilitação N° 80/2024 (Documento SEI n°
142347568)e a Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (Documento SEI nº
147284890), que integram o processo administrativo acima referenciado. Cláusula
Quarta – Da Destinação As áreas em avanço de Espaço Aéreo objeto do presente Termo,
segundo a Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (Documento SEI nº 147284890)
destinam-se exclusivamente para Varanda e Expansão de Compartimentos (hipóteses no
inciso III "b" do art. 4º da Lei Complementar n.º 755, de 28 de janeiro de 2008) e sua
utilização deve ser feita em estrita obediência às respectivas normas urbanísticas.
Cláusula Quinta – do Valor As áreas em avanço de Espaço Aéreo para Varanda e
Expansão de Compartimentos são não onerosas conforme disposto na hipótese prevista
no inciso III "b" do art. 4º da Lei Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008.
Cláusula Sexta – Do prazo de vigência A Concessão terá vigência de 30 (trinta) anos, a
contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período. Cláusula
Sétima - Das obrigações da Concessionária 7.1 - A Concessionária se obriga a: I –
Atender às disposições legais indicadas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação do Distrito Federal – SEDUH; II – Sub-rogar seus direitos e
obrigações aos adquirentes das unidades imobiliárias, sob pena de responsabilidade,
devendo, para tanto, fazer constar, detalhadamente, as condições do contrato de
concessão de direito real de uso celebrado nos seguintes documentos: a) Memorial de
Incorporação do Imóvel ou Instituição do Condomínio, conforme o caso; b) Convenção
de Condomínio; c) Contratos de compra e venda ou contratos de promessa de compra e
venda celebrados com os adquirentes das unidades imobiliárias, em que ficará definida a
área pública objeto da concessão de forma individual, para cada unidade imobiliária,
sendo estabelecido que a transferência da concessão operar-se-á na data do respectivo
registro no Ofício de Imóveis competente; III – Providenciar o registro da transferência
da concessão de direito real de uso no Ofício Imobiliário competente, quando do registro
da compra e venda da unidade imobiliária; IV – Divulgar, de forma clara e precisa, ao
adquirente da unidade imobiliária que esta incorpora “X” metros quadrados, ou uma
fração ideal da área total concedida, de área pública que é objeto de uma concessão de
direito real de uso. V - Cumprir as normas de posturas, saúde, segurança pública,
trânsito, metrologia, edificações, meio ambiente e todas aquelas inerentes à destinação
dada à área. 7.2 – Extinta a concessão, toda e qualquer benfeitoria reverterá ao
patrimônio do Distrito Federal, não assistindo a Concessionária direito a indenização.
Cláusula Oitava – Das Responsabilidades da Concessionária 8.1 – A Concessionária se
responsabilizará pela preservação ambiental e pelos eventuais danos causados a terceiros,
ao meio ambiente, aos equipamentos públicos urbanos e às redes de serviços públicos.
8.2 – É vedado conferir à área ocupada destinação diversa da prevista neste Termo.
Cláusula Nona – Da Transferência Na hipótese de transferência da Concessão, o novo
adquirente sub-roga-se nos direitos e obrigações da Concessionária, comprometendo-se à
assinatura de Termo Aditivo específico. Cláusula Décima - Da Alteração Contratual
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo
Aditivo, vedada a modificação do objeto da Concessão. Cláusula Décima Primeira – Da
Dissolução A Concessão poderá ser dissolvida de comum acordo, bastando, para tanto,
manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
Cláusula Décima Segunda – Da Rescisão Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas do
presente Termo a Concessão poderá ser rescindida por ato unilateral da Administração,
reduzido a termo no respectivo processo, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
Cláusula Décima Terceira – Dos Débitos para com a Fazenda Pública Os débitos da
Concessionária para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Termo. Cláusula Décima
Quarta - Do Executor A Administração Regional do Guará deverá nomear um executor
que ficará responsável pelo acompanhamento do contrato. Cláusula Décima Quinta – da
Publicação e do Registro A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida
do instrumento pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do
Distrito Federal, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura. Cláusula Décima Sexta – Do Foro Fica eleito o foro de Brasília, Distrito
Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.
Cláusula Décima Sétima - Disposições finais Fica condicionada a expedição de Alvará de
Construção ao prévio registro do Contrato no Cartório de Imóveis competente. DATA
DE ASSINATURA: Brasília-DF, 07 de agosto de 2024. SIGNATÁRIOS: Pelo Distrito
Federal: MARIANA ALVES DE PAULA e pela Concessionária: LUIZ FELIPE
TRINDADE ALMEIDA.

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 
AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA CC0001/2024

A Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - Codhab, no uso de
suas atribuições legais, torna público o aviso de licitação para a realização da Concorrência
nºCC0001/2024, OBJETO: Contratação de empresa ou consórcio de empresas para
prestação de serviços técnicos para elaboração de projetos e estudos para regularização
urbanística e fundiária da Área de Interesse Social – ARIS Morro da Cruz II, localizada na
Região Administrativa de SÃO SEBASTIÃO – RA XIV, conforme descrito no Anexo I do
Edital. No dia 14/10/2024. Horário: 9h30min - Horário de Brasília. As propostas serão
recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço sítio
https://portal.compras.df.gov.br. Os interessados poderão acessar o Edital e seus anexos nos
sítios https://www.codhab.df.gov.br e https://portal.compras.df.gov.br.

MICHELLY C. HORTMANN. S MORAIS
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE E PROTEÇÃO ANIMAL

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS,
ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO

 
AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 04/2024

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA
E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL – ADASA, no uso das
atribuições regimentais, de acordo com o que estabelece o artigo 28 da Lei nº 4.285, de
26 de dezembro de 2008 e conforme deliberação da Diretoria Colegiada, constante no
processo SEI nº 00197-00001764/2020-13, comunica:
Aos usuários, agentes e demais interessados na temática de recursos hídricos, que a
Adasa realizará a Audiência Pública nº 004/2024, na modalidade presencial.
A Audiência Pública poderá ser transmitida, ao vivo, por meio de videoconferência e a
gravação do evento será disponibilizada no site da Adasa (www.adasa.df.gov.br) na parte
"Audiências Públicas em andamento" AP-004/2024.
OBJETIVO: obter subsídios e informações adicionais referente a minuta de resolução
que Dispõe sobre o Marco Regulatório da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Extrema,
localizada no Distrito Federal.
DATA: 11 de setembro de 2024, com início às 14 horas.
LOCAL: Sede da Emater no núcleo rural Rio Preto na DF 320, Km 10,
ENVIO DE CONTRIBUIÇÕES ESCRITAS: pelo endereço eletrônico CP-004-
2024@adasa.df.gov.br, até as 18 horas do dia 20/09/2024.
DOCUMENTOS: A presente Audiência Pública é realizada para fins de complementar a
Consulta Pública em andamento (CP-004-2024), de mesma temática desta Audiência. A
minuta de resolução e os documentos que a fundamentam ficarão disponibilizados no site
da Adasa (www.adasa.df.gov.br) na parte "Consultas Públicas em andamento" Consulta
Pública CP-004-2024.
GRAVAÇÃO: O evento será gravado e a gravação será disponibilizada na mesma
página da audiência.
INFORMAÇÕES: 3961-4900 ou www.adasa.df.gov.br.

RAIMUNDO RIBEIRO

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO, AUDITORIA
E MONITORAMENTO AMBIENTAL

 
NOTIFICAÇÃO Nº 114/2024 - IBRAM/PRESI/SUFAM

A SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO E AUDITORIA AMBIENTAL, DO
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO
FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso de suas atribuições legais, que lhe são
conferidas pela Instrução Normativa nº 395, de 04 de outubro de 2018, FAZ SABER a
todos quantos este Edital virem ou dele tiverem conhecimento que, este Órgão de
Fiscalização Ambiental, faz a NOTIFICAÇÃO do interessado, Paulo do Nascimento
Souza, inscrito sob o CPF nº 800.******-04, residente e domiciliado em lugar incerto
e não sabido, da lavratura do Auto de Infração nº 05322/2024 em seu nome, pelo
cometimento de infração administrativa ambiental prevista no Artigo n° 77 do Decreto
Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, objeto da instauração do processo
administrativo nº 00391-00007480/2024-22, o qual deverá, no prazo de 10 (dez) dias,
contados a partir da primeira publicação deste Edital, apresentar defesa administrativa
quanto aos fatos que lhe são imputados ou, caso queira, efetuar o pagamento da multa
de R$ 500,00 (quinhentos reais), com desconto de 20% (vinte por cento). O notificado
poderá ter vistas e/ou solicitar cópias do respectivo processo no Instituto do Meio
Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Instituto Brasília Ambiental –
IBRAM, situado no SEPN 511, Edifício Bittar IV, bloco C, Asa Norte, Brasília/DF,
horário das 09:00 horas às 17:00 horas, em dias úteis.

SIMONE DE MOURA ROSA
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